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Aula 02

DISCIPLINA LEGISLATIVA

III – NORMAS GERAIS DE DIREITO FINANCEIRO:

O art. 165, § 9º da CF atribui à lei complementar competência para, a grosso modo, estabelecer

normas gerais de direito financeiro.

Esclareça-se desde logo que as matérias veiculadas por lei complementar não se confundem com

aquelas presentes nas leis orçamentárias. 

A lei complementar a que se alude refere-se àquela que, por exemplo, regulamenta a maneira pela

qual as leis orçamentárias devem ser organizadas e elaboradas, a teor do art. 165, § 9º, I da CF.

As leis orçamentárias, por outro lado, são leis ordinárias.

O disciplinamento previsto no art. 165, § 9º da CF atualmente encontra-se materializado na LRF e

na lei nº 4.320/64, esta última recepcionada com status de lei complementar.

IV – RESOLUÇÕES DO SENADO FEDERAL:

Primeiramente  é  importante  dizer  que  as  resoluções  do  senado constituem espécie  legislativa

autônoma  assim  prevista  no  rol  do  art.  59  da  CF,  não  podendo,  pois,  considerarem-se  atos

administrativos normativos.

No que diz respeito ao direito financeiro, é por meio de resoluções que o senado federal estabelece

limites ao endividamento público de cada Ente Federativo, em concretização ao disposto no art.

52, V ao IX da CF.

V – LEIS ORÇAMENTÁRIAS:

Costumeiramente afirma-se serem três as leis orçamentárias: o PPA; a LDO; e a LOA.

Chama-se a atenção, porém, para os  créditos adicionais como uma  quarta espécie mencionada

expressamente pelo art. 166, caput da CF.



Acrescente-se, por fim, que os créditos adicionais constituem gênero que abrange três espécies a

saber: créditos especiais; créditos suplementares; e créditos extraordinários.

As leis orçamentárias ostentam natureza jurídica de lei ordinária, formal e temporária.

Diz-se leis formais porque, muito embora nasçam de um processo legislativo típico, suas normas

não desfrutam de densidade normativa capaz de gerar direitos subjetivos. 

Assim é que as leis orçamentárias tradicionalmente sempre foram consideradas insusceptíveis de

controle de constitucionalidade pela via abstrata tendo em vista os efeitos concretos que irradiam

de  suas  normas,  exceto quando  constatada  a  inserção  de  matéria  estranha  ao  orçamento

(rabilongos orçamentários).

Atente-se,  contudo,  para  o  histórico  julgamento  da  ADI  4048 que  representou  mudança  de

paradigma no entendimento do STF, para considerar possível o controle de constitucionalidade

abstrato das normas estabelecidas em quaisquer leis de efeito concreto (leis formais), incluindo-se

as leis orçamentárias.

Por  fim,  as  leis  orçamentárias  são  temporárias porque  sujeitam-se  a  prazo  de  vigência

previamente estabelecido.

Dito isto, segue-se adiante com o estudo das peculiaridades de cada lei orçamentária.

5.1 – PPA:

O Plano Plurianual encontra previsão constitucional no art. 165, § 1º, dispositivo o qual lhe atribui

duas finalidades:  a)  estabelecer objetivos, diretrizes e metas da administração pública para a

realização  de  despesas  de  capital  e  outras  delas  decorrentes  e  para  programas  de  duração

continuada; e b) promover a redução das desigualdades inter-regionais, quando conjugado com o

§ 7º do mesmo dispositivo. 

Enquanto inexistir lei complementar que, nos termos do sobredito art. 165, § 9ª da CF, estabeleça

regras específicas de elaboração e vigência para todas as leis orçamentárias, o art. 35, § 2º, I do

ADCT prevê, especialmente para o PPA, um grupo de regras subsidiárias.

Assim é que, de acordo com o aludido comando, o primeiro ano de mandato do chefe do executivo

deverá voltar-se à concretização do último ano de vigência do PPA da gestão anterior.

Cada PPA tem duração de quatro anos e deverá ser elaborado até quatro meses antes do fim do

primeiro ano de mandato para viger a partir do primeiro exercício financeiro subsequente.



Referida  lei  orçamentária  deverá  conter  previsões  específicas  acerca  das  despesas  de  capital

planejadas pela nova gestão, as quais, conforme se deduz dos  arts. 12 e ss. da lei nº 4.320/64,

constituem despesas vocacionadas à geração de riquezas, como por exemplo, realização de obras

públicas.

Advirta-se, por fim, que, de acordo com o art. 167, § 1º da CF, constitui crime de responsabilidade

a realização de investimento público1 que extrapole um exercício financeiro sem devida previsão

no PPA. 

5.2 – LDO:

A Lei de Diretrizes Orçamentárias encontra previsão constitucional no art. 165, § 1º, dispositivo o

qual estabelece à referida legislação orçamentária as seguintes atribuições: a)  orientar a feitura e

execução da LOA; b) dispor sobre alterações da legislação tributária; c) dispor sobre despesas de

capital a serem realizadas no exercício financeiro seguinte; bem como d) estabelecer a política e

aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Ao orientar a feitura e execução da LOA, a LDO desempenha sua principal atribuição, uma vez

que, em harmonia com o princípio da programação, o orçamento público deve ser previamente

planejado. Por isso a LDO deve ser aprovada no exercício financeiro anterior ao da execução da

LOA que dela se derivou.

Interessante observar que, em casos de anomia orçamentária, a LDO deverá conter previsões que

supram a falta de LOA.

A lei orçamentária em comento passou a admitir documentos anexos por disposição do art. 4º da

LRF.

Três são os  anexos da LDO: a) anexo de  metas fiscais; b) anexo de  riscos fiscais; e c) anexo de

metas inflacionárias,  este último  exclusivo da União,  por força da competência  constitucional

estabelecida no art. 22, VI.

O  anexo  de  metas  fiscais  possui  projeções  trienais  que,  na  prática,  desfrutam  de  maior

confiabilidade por parte de analistas de mercado e investidores, mesmo em comparação com as

projeções do PPA.

Tal realidade acaba por conferir à LDO uma posição de maior importância dentre as demais leis

orçamentárias.

1 Espécie de despesa de capital. 



Também incidem sobre a LDO as disposições do art. 35, § 2º do ADCT, valendo-se das mesmas

considerações feitas sobre o PPA.

Esclareça-se,  contudo,  que,  neste  particular,  aplicam-se as  regras  do  inciso  II  do  mencionado

dispositivo,  de  acordo  com  o  qual  o  projeto  de  LDO  deve  ser  encaminhado  ao  Congresso

Nacional até 15 de abril, para ser submetido à aprovação congressual e posteriormente devolvido

para sanção presidencial até 17 de julho do mesmo exercício financeiro.

Quanto  à  duração,  não  há  disposição  constitucional  ou  legal  que  mencione  expressamente  o

período  de  duração  da  LDO,  sendo que,  por  sugestão  do professor,  é  possível  concluir  que

referida lei vigora por aproximadamente um ano e meio, se considerado que orienta a elaboração

da LOA a ser realizada no segundo semestre, bem como sua execução ao ongo de todo o exercício

financeiro seguinte.

No que diz respeito às previsões de alteração de legislação tributária como matéria a constar da

LDO, vale dizer que tal não constitui condição necessária à instituição ou majoração de tributos no

exercício financeiro a que correspondam as respectivas projeções orçamentárias.

Isto porque o princípio da anualidade tributária não mais existe em nosso ordenamento. Assim é

que questões relativas à instituição ou majoração de tributos estão sujeitas, de regra, ao princípio

da anterioridade tributária, por força do  art. 150, III, “b” da CF, sendo  desnecessária previsão

anterior na LDO.

Finalmente,  ao estabelecer a política e aplicação das agências financeiras oficiais de fomento, a

LDO mostra-se coerente com a ideia de um orçamento programa além de auxiliar na concretização

do princípio da especificação adiante analisado em detalhes.

5.3 – LOA

A Lei Orçamentária Anual não possui seu conceito expressamente indicado na CF. Contudo, das

disposições ali contidas pode-se afirmar que a LOA tem por finalidade promover a fixação de

receitas e despesas públicas e serem efetivadas no período de um exercício financeiro.

De acordo com o art. 165, § 5º da CF, a LOA materializa o orçamento público, organizando-o em

três sub orçamentos: a) orçamento fiscal; b) orçamento de investimento das estatais; e c) orçamento

da seguridade social.

Esta lei orçamentária atrai para si a incidência de boa parte dos princípios de direito financeiro,

agrupáveis em princípios clássicos2 e princípios modernos.

2 Art. 2º da lei nº 4.320/64.



Como princípios clássicos podem-se enunciar os princípios da universalidade, da unidade e da

anualidade.

Estabelece o princípio da universalidade que todas as receitas e despesas públicas devem estar

incluídas na LOA.

Pelo  princípio  da  unidade,  o  orçamento público  deve  ser  compreendido  como  um  todo

harmônico, ou seja, como uma única relação estabelecida entre os diversos sub orçamentos, ainda

que tais se apresentem em peças fisicamente separadas.

Já princípio da  anualidade,  não obstante há muito inexistente no âmbito do sistema tributário

nacional,  subsiste  na  seara  do  direito  financeiro,  tendo em vista  que  o  orçamento público  se

concretiza através da execução da LOA, cuja vigência é anual.

Não  se  pode dizer,  por outro lado,  que referido  princípio  estaria  comprometido,  em vista  da

existência de outras leis orçamentárias de vigência superior a um exercício financeiro, uma vez que

tanto  o  PPA  quanto  a  LDO  contém  previsões  de  programas  governamentais  a  serem

materializados sistematicamente por uma sucessão de LOAs, cada qual com vigência anual.

No  que  concerne  aos  princípios  modernos3 que  incidem  sobre  a  LOA,  apresentam-se  os

seguintes:  a)  princípio  da  exclusividade;  b)  princípio  da  especificação;  e  c)  princípio  da  não

afetação. 

O princípio da exclusividade encontra amparo constitucional no art. 165, § 8º, de acordo com o

qual a  LOA não poderá conter nenhuma  matéria estranha à previsão de receitas e fixação de

despesas públicas. 

Dito  de  outra  forma,  não  se  admite  a  inclusão  de  rabilongos  orçamentários (caudas

orçamentárias) na LOA por representarem matéria estranha ao orçamento público.

Mencionado princípio contempla duas  exceções expressamente previstas no mesmo dispositivo

que  o  enuncia:  a)  autorização  para  abertura  de  créditos  suplementares;  e  b)  contratação  de

operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.

Já o princípio da especificação está previsto tanto no art. 167, VII da CF quanto no art. 5º, § 4º da

LRF.

Referido  princípio  veda  a  concessão  ou  utilização  de  créditos  ilimitados  ou  com  finalidade

imprecisa.

3 Também se caracterizam como princípios modernos do direito financeiro, os princípios informativos da 
LRF estudados na aula anterior.



É importante mencionar que o anexo de riscos fiscais que acompanha a LDO não é alcançado por

este  princípio,  uma  vez  que  nele  não  se  especifica  previamente  o  destino  da  reserva  de

contingência. Por tais razões sua incidência se dá com maior proeminência sobre a LOA.

ANEXO LEGISLATIVO

Constituição Federal

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e

do trabalho;

II – desapropriação;

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;

V - serviço postal;

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; (...)

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

I  -  processar  e  julgar  o  Presidente  e  o  Vice-Presidente  da  República  nos  crimes  de

responsabilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles;

I  -  processar  e  julgar  o  Presidente  e  o  Vice-Presidente  da  República  nos  crimes  de

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército

e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles;

II  -  processar  e  julgar  os  Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  Procurador-Geral  da

República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade;



II  processar  e  julgar  os  Ministros  do  Supremo Tribunal  Federal,  os  membros  do  Conselho

Nacional  de  Justiça  e  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  o  Procurador-Geral  da

República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Redação dada pela

Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:

a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República;

c) Governador de Território;

d) Presidente e diretores do banco central;

e) Procurador-Geral da República;

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes

de missão diplomática de caráter permanente;

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do

Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida

consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades

controladas pelo Poder Público federal;

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de

crédito externo e interno;

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios; (…)

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - medidas provisórias;



VI - decretos legislativos;

VII - resoluções.

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação

das leis.

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente,

proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida,

independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:

a)  em relação a  fatos  geradores  ocorridos  antes  do início  da vigência  da  lei  que os  houver

instituído ou aumentado;

b)  no  mesmo  exercício  financeiro  em  que  haja  sido  publicada  a  lei  que  os  instituiu  ou

aumentou;

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou

aumentou, observado o disposto na alínea b; (...)

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes,
objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas
decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração
pública  federal,  incluindo  as  despesas  de  capital  para  o  exercício  financeiro  subseqüente,
orientará  a  elaboração  da  lei  orçamentária  anual,  disporá  sobre  as  alterações  na  legislação
tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório
resumido da execução orçamentária.

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão
elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:



I  -  o  orçamento  fiscal  referente  aos  Poderes  da  União,  seus  fundos,  órgãos  e  entidades  da
administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II  -  o  orçamento  de  investimento  das  empresas  em  que  a  União,  direta  ou  indiretamente,
detenha a maioria do capital social com direito a voto;

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados,
da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos
pelo Poder Público.

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito,
sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios
de natureza financeira, tributária e creditícia.

§  7º  Os  orçamentos  previstos  no  §  5º,  I  e  II,  deste  artigo,  compatibilizados  com  o  plano
plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério
populacional.

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação
da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares
e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.

§ 9º Cabe à lei complementar:

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta
bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.

III  -  dispor  sobre  critérios  para  a  execução  equitativa,  além  de  procedimentos  que  serão
adotados  quando houver  impedimentos  legais  e  técnicos,  cumprimento  de  restos  a  pagar  e
limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do art.
166.

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, na forma do regimento comum.


